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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Equipe Técnica de Convênios/ATPCE da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, os Termos de Reti-Ratificação aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e os Municípios de: Monte Alegre do Sul, Pardinho e Vinhedo, objetivando a implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96.

O Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município objetiva, através de convênios que possibilitam a ação conjunta entre os poderes executivos estadual e municipal, efetivar gradualmente a municipalização e o desenvolvimento do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo. Tais Convênios viabilizam a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual, desde que estes estejam matriculados no regime regular e presencial do ensino fundamental, para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo que trabalha na escola a ser municipalizada.

Cabe-nos esclarecer que, juntamente com as Minutas de Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, estão sendo encaminhados pelos Municípios conveniados, para apreciação deste Conselho, os novos Planos de Trabalho e os Cronogramas de Desembolso Financeiro, considerados como partes integrantes dos Convênios a serem aprovados.

1.2 APRECIAÇÃO
Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, através dos Pareceres CEE nºs 23/99 e 420/97, os Termos de Convênio, em vigor, celebrados entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de: Monte Alegre do Sul, Pardinho e Vinhedo, visando a implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

Através de Ofícios dirigidos à Secretaria de Estado da Educação, os Prefeitos dos Municípios acima citados, solicitaram aprovação das alterações nos Planos de Trabalho ajustados através dos Acordos Iniciais, visando adequá-los às necessidades constatadas durante a execução do Programa, assumindo, então, formalmente, o compromisso de efetuar as despesas em pleno acordo com as Metas indicadas nos novos Planos apresentados.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria”, manifestou-se favorável aos pedidos das Municipalidades e a Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação preparou as Minutas de Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, objetivando aprovar as alterações dos Planos de Trabalho, retificando os valores financeiros constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta, e ratificando as demais Cláusulas do citado Acordo.

Na Cláusula Quarta dos Termos de Reti-Ratificação aos Convênios constam as estimativas dos valores totais dos Acordos, durante os cinco anos de suas vigências, e na Cláusula Quinta estão explicitados os valores que os Municípios aplicaram, para a execução das Metas que visam o Objetivo previsto.

A Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE/SEE encaminha, anexo aos Processos, Informações detalhando a situação dos Convênios, inclusive no que diz respeito aos Objetivos e Metas do Plano de Trabalho, anteriormente aprovados, que deixaram de ser atendidos.

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação manifesta-se favoravelmente aos pedidos e coloca que os processos estão instruídos de acordo com a legislação vigente e com a orientação administrativa que regem o assunto. Considera também, através dos Pareceres CJ nºs: 675/00, 672/00 e 671/00, que as Minutas apresentadas podem, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizadas pela Administração para o fim colimado e encaminha os autos à apreciação deste Colegiado, em consonância com o Artº 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO
O Conselho Estadual de Educação aprova, nos termos deste Parecer, os Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios relacionados, objetivando a implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”,  nos termos dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96.
Ficam retificadas as Cláusulas Quarta e Quinta dos Termos de Convênio em vigor, conforme Quadro-Resumo abaixo, e ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Acordo anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

MUNICÍPIO
            Cláusula  4ª

  VALOR DO CONVÊNIO
                    Cláusula  5ª - Inciso III

    RECURSOS  APLICADOS  PELO  MUNICÍPIO 


  SEE
    MUNICÍPIO
       1997
         1998
        1999

Monte Alegre do Sul
 -Nihil-
R$   1.690.507,49
R$ 100.851,64
   R$ 309.655,85
_____________

Pardinho
 -Nihil-
R$   2.392.347,91
 - Nihil
   R$ 351.273,63
_____________

Vinhedo
 -Nihil-
R$ 13.629.617,91
 - Nihil
R$ 2.090.655,46
R$ 2.868.962,45

São Paulo, 30 de janeiro de 2001.

a) Consª. Marileusa Moreira Fernandes

         Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 31 de janeiro de 2001.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

     Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 2.001.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
   Vice-Presidente no exercício da Presidência
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